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SECRETARIA REGIONAL DE AGRICULTURA. 
R.ORESTAS E PESCAS 

Purtnrin n.' 363194 
Estabelece o regime de aplicação de melhoria da cficãcin das 
estruturas agrícolas. 

SEcnETARIA REGIONAL DE AGRICULTURA,
 
FLORESTAS E I'ESCAS
 

Portarln n.' 363/94
 

Considerando o Regulamento (CEE) nO 2328/91 do 
Conselho. de 15de Julho. relativo~ melhoria da eficáciadas 
estruturas agrícolas; 

Considerando o Regulamento (CEE) nO 1600/92 do 
Conselho. de 15deJunho.queestabelece medidas cspccfficns 
relativas a determinados produtos ngrícolns a favor dos 
arquipélagos dosAçoreseda Madeira. emespecial o seuartigo 
32v; 

Considerando que a melhoria da eficácia das estruturas 
ugrícolas. norncadarncntc em regiões mais desfavorecidas. 
constituí um elemento indispensável ~ prossecução dos. 
objectivos da polúica ngrícoln comum; 

Considerando o DecretoLegislativo Regional nO 15/94/M. 
de20de Agostoquccstabclcccnscondiçõcs gcrnisdcnplicação, 
na Região Autónoma da Madeira. do Programa de 
Desenvolvimento Agrícola e Rural (PDAR). do Quadro 
Comunitário de Apoiopara o perfodo de 1994a 1999. 

Assim: 
Maruja o Governo da RegiãoAutónoma da Madeira. pelo 

Secretário Regional de Agricultura. Florestas e Pescas. ao 
abrigododispostonon04 doartig02°edo artigo15°doDecreto 
Legislativo Regional nO 15/94/M. de 20de Agosto.oseguinte: 

• CAPíTULO I 
Disposições Gerais 

Artigo I' 
Natureza e objectivos 

A acção comum institufda pelo Regulamento (CEE) 11° 
2328/91. do Conselho. de 15 de Julho e alterada pelo 
Regulamento (CE) nO 3669/93.doConselhode22deDezembro. 
que visa a melhoria da eficácia das estruturas agrícolas é 

aplicada ~ RegiãoAutónomada Madeira nos termos daqueles 
regulamentos. do Regulamento (CEE) nO 1600/92. de 27 de 
Junhoe destediploma. 

Artign 2° 
Definições 

Paraefeitos da nplicação do presente diplomaentende-se 
por: 

1. Agricultor a tftulo principal: 

a) A pessoa singular cujo rendimento proveniente da 
exploração agrfcola é igualou superior a 50% do seu 
rendimento global e que dedica mais de 50% do seu 
tempo total de trabalho ~ mesma exploração.entendendo­
se não poderreunirestes requisitos. todaa pessoa que 
exerça urna actividade que ocupe mais de metade do 
horário profissional de trabalho que. em condições 
normais, caberiaao trabalhador a tempo inteirodessa
profissão: 

li) A pessoa colectiva que. nos termos do respectivo 
estatuto, tem exclusivamente por objectoa actividade 
agrícoln e cujos ndministradorcs ou gerentes. 
obrigatoriamente pessoas singulares e sóciosda pessoa 
colectiva. dediquem maisde50%do seu tempototalde 
trabalho ti exploração onde exercem a actividade 
agrfcoln, dela auferindo. no rnfnimo, 50% do seu 
rendimento global e desde que detenham. no seu 
conjunto.pelo menos. 10% do capital social; 

2. Capacidade profissional bastante: 

.a) Habllitaçãoconfcrida porcursosuperior. médio.técnico­
profissional ouequivalente nosdomfnios daagricultura. 
silvicultura ou pecuária. ou curso de Iormação 
profissional para empresários agrícolas reconhecido 
pela Secretaria Regional de Agricultura. Florestas e 
Pescas. ou ainda outros cursos conside-rados como 
habilitaç1\o suficiente. quando conste. da estruturado 
curso ministrado. umacomponente monográfica sobre 
g actividade principal que pretende desenvolver; 

li) Econferida pelotrabalho naagricultura. silvicultura ou 
pecuáriacomoempresário agrícola.assalariado ou em 
regimede mão-dc-obrn Iamilinrnoscincoanosanteriores 
?\ candidatura e por perfodo não inferiora três; 

c) É conferida aos administradores ou gerentes de uma 
pessoa colectiva responsáveis pela exploração que 
preencham os requisitos referidos nasalíneasa) ou li). 

3. Actividade principal: aquelaquegerao maiorvolume de 
vendas da exploração. 

4.Unidadehomcmtrnbnlho (UHD: quantidade detrabalho 
que um trabalhador activoagrfcola está aptoa prestar. durante 
umanoe emcondições normais. numperíodo correspondente 
a I.920 horas. 

S. Rendimento de referência: salário médio bruto dos 
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trabalhadores nãoagrícolas noconjuntodo territórionacional. 
sujeito à aplicação de um cocficícntc de correcção de 1,7, ao 
ahrigodaalíneab)do nO 5doartigo32°do Reg.(CEE) nO 1600/ 
92, de 15 de Junho. 

6.Rendimento dotrnbalho: rendimento obtido nacxploração 
oucmprcsaagrícola disponível pararcnumcraro factortmbalho 
e. que, é calculado da seguinteforma: 

:I) Nocasode explorações agrícolns de tipofamiliar e nos 
projectos de investimento de valor igualou inferior a 
29.550Ecu, somandoos saláriospagosao resultado da 
exploração; 

b) Paraos restantes casos,depoisdese proceder aocálculo 
previsto na alínea a), é deduzido o somatório dos 
encargos atribuídos aocapital fundiário e ao capital de 
exploração, parao quescrãoconsklcrados os valores de 
4% e 5%, respectivamente. 

7.Jovem agricultor:oagricultorque,àdatadeapresentação 
do processo decandidaturn às ajudas ao abrigodestediploma, 
tenha maisde 18 e menos de 40 anosde idade. 

ll. Primeira instalação: aquelaem que o jovem agricultor 
assume pela primeira vez a titularidade e gestão de uma 
exploração agrícolaa tüulo principal. 

9. Regiões desfavorecidas: A ilha da Madeira é zona 
desfavorecida de montanha naacepção do nO 3 do artigo3°da 
Directiva 75n.68/CEE, do Conselho, de 28 de Abril; a ilhado 
PortoSantoé zonadesfavorecida com handicaps cspcctficos, 
na acepção do nO 5 do artigo3°da citada Directiva. 

10. Exploração agrícola familiar: aquela em que se 
encontrem reunidas, cumu lativarncntc,asseguintes condições: 

a) O agregado familiar do agricultor garante, pelo menos 
50% das necessidades de mão-de-obra da exploração, 
dela auferindo, no mínimo, 50% do seu rendimento 
global; 

b)	 As necessidades de mão-de-obra não excedem as 2 
UHT. 

1I. Actividades turísticas. deverão considerar-se as 
seguintes: 

a) Turismo de habitação, turismo rurale agro-turismo: 
b) Parques de campismo rural. 

12. Investimento de natureza artesanal: todo aquele que 
tenhaporobjectoa transformação da matéria primaproduzida 
naexploração outradicionalmente utilizada naregião eemque 
a intervenção pessoal do agricultor, dominando todas as fases 
doprocesso produtivo.constitui factor predominantedomesmo. 

13. Prédio próximo será aquele que satisfaça uma das 
seguintes condições: 

a) N1Io aumente a distância média entre os prédios da 
exploração e o respectivo assento de lavoura; 

b)Pcrmitamclhornrn rcntabi lidado doscapitais deprodução 
já existentes, nocasoda exploração serconstituída por 
um único prédio. 

14. Termo do plano de melhoria: corresponde ao ano a 
partirdoqual seconsidera(m) cstabilizadats)a(s)principnlíais) 
produçãotõcs)da exploração, de acordo com a dataconstante 
do plano de melhoria. 

IS. Primeira aquisiçãode gado: nquisição de gadoquando 
em situaçãode iníciode actividade ou aumento de efectivo. 

Artigo 3' 
Taxa de cãmbio 

Os valores expressos neste diploma em Ecu's são 

convertidos paraescudosà taxade câmbioaplicável em I de 
Janeiro do ano em que é decidida a concessão da ajuda. de 
acordo com o Reg.(CEE) nO 3813/92, do Conselho de 28 de 
Dezembro de 1992. 

CAPiTULO II
 
Ajudas aos Investimentos nas Explorações Agrfcolas
 

SECÇÃO I
 
Investimentos elegíveis e condicionados
 

Artigo 4'

Investimentos elegíveis
 

I. Podem beneficiar dasajudasprevistas nestecapftu10 sem 
prejuízo dodisposto noartigo S', os investimentos quevisem: 

a) A melhoria qua1itati~a e a reconversão da produção em 
função das necessidades do mercado e, se for caso 
disso.tcndocmvistaaadaptação às normas dequalidade 
comunitárias: 

b) A diversificação das actividades na exploração, 
nomeadamente, porintcrrnédiodcactividadcs turísticas 
e artesanais, ou do fabrico e venda na cxplomção de 
produtos da própria exploração; 

c)Aadaptação dacxploração.tcndocrn vistaa reduçãodos 
custosde produção,a melhoria dascondiçõesde vida e 
de trabalhonaexploraçãooua redução de consumos de 
energia; 

d) A melhoria das condições de higiene d.1S explorações 
pecuária'> e a observância das normas comunitárias em 
matéria de bem-estar dos animais; 

e) A protecção e melhoria do ambiente. 

Artigo SI
 
Investimentos condicionados
 

I. Sector Bovino Leiteiro 
Sem prejuízo da legislação aplicável ao sector do leitee 

produtos lácteos, os investimentos efectuados neste sector: 

a) Beneficiam de ajuda'> comparticipadas pelaUE,se, na 
situaçãosem pro-jecto, a exploração tiveraté 1,5 UHT 
exclusivamente utilizadas nosector,e os investimentos 
previstos não conduzirem a umefectivo superior a 40 
vacas por UHTe 60 vacasporexploração: 

b) Se na situaçãosem projecto, a exploração dispuser de 
maisde 1,5 UHT, exclusivamente utilizadas no sector 
cocfcctivo for inferior ou iguala40 vacas porUlIT,só 
poderão ser concedidas ajudas comparticipadas se, o 
investimento,nãoprcvirurn aumentodoefecLivo inicial 
que ultrapasse as 60 vacas por exploração, Caso o 
efectivo referido seja superiora 40 vacas porUHT s6 
poderão ser concedidas ajudas comparticipadas se o 
investimento nãoprevirumaumento doefectivo inicial 
em maisde 15%; 

c) Tratando-se de explorações associadas que obedeçam 
às condições definidas nestediploma, e desdequehaja' 
uma integração total das exploraçOCs, o número de 
vacas leiteiras pode ser multiplicado pelo número de 
explorações quecompõem a exploração associada. não 
podendo porém exceder 120unidades; 

d) S6 beneficiam deajudasnacionais os investimentos no 
sectorda produçãode leiteque prevejam um efectivo 
máximo de 40 vaca'> por UHT e por exploração no 
termo do plano; 

e) No que se refereà aquisição de animais s6 beneficiam 
de ajudas comparticipadas pela UE os investimentos 
emcapital deexploração fixovivodesdequese tratede 
primeira aquisição; os investimentos em substituição 
do efectivopoderão obter ajuda nacional até ao limite 
de 40.vacas por UHTe por exploração; 
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I) Paraacesso àsajudas aos investimentos nosector bovino 
leitciro é necessário que pelo menos 60% das 
necessidades nlirncntarcs do efectivo, expressas em 
unidades Iorrngcirns, sejam produzidas na exploração; 

. g) Nos lermos da Poriaria nU 828/91, de 14 de Agosto, os 
projectos que incluam investimentos no sector da 
produção de leitede vacadeverãoser acompanhadosde 
declaração da entidade compradora, confirmada pelo 
organismo competente: 

h) As ajudas serão concedidas aos produtores com quota 
leiteira disponível. 

2. Sector Suinícola 
Sem prejuízo da legislação aplicável ao sector, os 

investimentos efectuadosno sector da suiniculturabeneficiam 
de ajudas nas seguintes condições: 

li) A produção deve destinar-se ao mercado interno da 
Região Autónoma; 

b) A exploração deve ser conduzida com respeito pelas 
exigências de bcm-estar animal e da protecção do 
ambiente; 

c) Os processos devem ser acompanhados de parecer a 
emitir pela Direcção Regional de Pecuária. 

3. Ovinos, Caprinos. Bovinos de Carne e Equinos 

II) No que se refere ?I aquisição de animais só beneficiam 
de ajudas comparticipadas pela UE os investimentos 
em capital de exploração fixo vivo e desde que se trate 
da I' aquisição. Os investimentos em substituição do 
efectivopoderãoobter ajuda nacionalnos termosdeste 
diploma; 

b) Para acesso àsajudasaos investimentosnestes seclores 
. é necessário que pelo menos 60% das necessidades 
alimentares do efectivo. expressas em unidades 
Iorragciras,sejam produzidas na própria exploração. 

c) Os investimentosefectuados no sector da produçãode 
carne de bovino. com excepção dos que tenham por 
objectivo a protecção do ambiente, são limitados às 

.explorações em que a densidade de bovinos paracarne 
não exceda. no último ano do plano, 25 e 2 cabeças 
normais por hectare de superfície Iorrngcira destinada 
à nlimcmação dos mesmos bovinos para os planos que 
terminem respectivamente em 1995, 1996 ou mais 
tarde. 

Quando o número de animais de uma exploração agrícola 
a considerar para a determinaçãodo factor de densidade não 
ultrapassar 15CN. é aplicável a densidade máxima de 3 CN/ 
1-1 A: 

4. Avicultura 

li) As ajudasaos investimentosno sector da aviculturasão 
concedidas exclusivamente a explorações agrícolas 
familiares devendo a produção destinar-seao mercado 
interno da Região Autónoma e, a exploração, ser 
conduzida com respeito pelasexigências de bcm-estar 
animal e de protecçãodo ambiente; 

b) Poderãoobter ajudanaclonalos inveslimcntosnosector 
da produção de palmtpcdcs, quando destinados ?I 
produção de pasta de fígado. 

5. Transformação. armazenamento e comereialização 

II)Só bcncficiarãodcapoioos investimentosdestinadosao 
tratamento dos produtos da própria exploração. 

6. Aquisiçãode prédios rústicos 

II) São concedida'> ajudas ?I aquisiçãode prédios rústicos, 
desde que se encontrem numa das seguintes situações: 

i)Jovensagricultores emprimeirainstalação, quando 
a aquisição for integrada no plano de melhoria 
material, não podendo o valor do(s) prédiots) 
rústico(s) a adquirir ultrapassar 65% do montante 
~Iobal de investimentoa realizar; 
li) Ccssionáriosagrícolas nos lermosdo Reg.(CEE) 
nU 2079/92. do Conselho de 30 de Julho; 
iii)Rendeirosquedesenvolvam a actividadeagrícola 
há mais de 3 anos. no(s) prédio(s) nístico(s) a 
adquirir e que obtenham pelo menos. 50% do seu 
rendimento global em actividades de natureza 
agrícola. pecuária ou florestal; 
iv) Proprietários há, pelo menos. 3 anos, de um 
prédio rústico confinante ou próximo do que se 
propõe adquirir; 
v) Cc-herdeiros: 
vi) Com proprietários: 

1.1) Os benefic iáriosdassubalfucas iii)a vi)daulíncaanterior 
devemsatisfnzcrumadascondições previstasnasalfncas 
a) ou IJ) do nU 1 do artigo 6'; 

c) Os beneficiários devem comprometer-se a exercer a 
act ividadc agrícola, pccuãria, florestal e/ou de 
diversificação no(s) prédio(s) rúslico(s) a adquirir. 
durante um período mínimo de 7 anos; 

d) Não são elegíveisas aquisições de prédiosrústicosque 
se destinem a actividades de pecuária sem terra: 

e) As ajudas incidem sobre um montante máximo de 
146.000Ecu porbeneficiárioou.nocasodeexplorações 
associadas e quando a aquisição se enquadre num 
operação de emparcelamento,de 438.000 Ecu; 

n O valor da transacçãodos prédios rústicos será sujeito, 
para efeito de atribuição da ajuda, a uma avaliação 
correctiva pelos serviços competentes; 

g) As ajudas são concedida'> sob a forma de subvenção 
financeira a fundo perdido. no valor de 41% do 
investimento elegível. 

7. Edificação de Construções 

. a) Os projectosde investimento que envolvam edificação 
oualtcrnçãocm construções rurais.incluindoahabitação 
própriarural,deverãoseracompanhados dosnecessários 
pareceres e licenças, das entidades regionais 
competentes, nomeadamentenutarqulas locais. 

8. Apicultura 

a) São concedidas ajudas aos investimentosa efectuar no 
sector da apicultura quando: 
i) A actividndc seja exercida em regime de 
complcmcntnricdadc das restantes actividades da 
exploração; 
ii)Emregimedeexclusividade, nnctividndcsejacxcrcida 
por apicultores já instnlados ou por aqueles que, 
desejando instalar-se comprovem a sua Iormação 
específica ou experiência no sector. 

9. Diversificaçãode actividades na exploração 

a) Os investimentos em diversificação de actividndcs na 
exploraçãoagrícola,paraefeitosdeatribuiçãodeajudas, 
nãopodem cxccrdcrdoisterçosdovalordo investimento 
total, nemo montantede 146.000ECUpor exploração. 

10. Actividadcs'cincgélicas 
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n)Osinvestimentosem activldadcsclncgéücassãoclegívcis 
nasseguintes situações: 

i) No caso de se destinarem à criação de caça em 
cativeiro: 

ii) Quando setratede investimentos emuuidadcs 
decria~1\o deavesdecaça,desdequea produção 
se destineexclusivamente ao repovoamento de 
terrenos de caça ou a caçadas; 
i2) No caso de investimentos em unidades de 
criaçãodcmamíferos decaça,quando aprodução 
se destinequerao repovoamento de terrenos de 
caça, quera caçadas,querao abate; 

ii)Nocasodesedestinarem àcxploraçãoderecursos 
cincgéticos.arcaliznrcrn terrenossujeitos aoregime 
cinegético especial, desde que as entidades 
candidatas às ajudas sejam responsáveis pela 
exploração integral dos terrenos em causa; 

IJ) Para efeitos do número anterior deverá ser ouvida a 
Direcção Regional de Pecuária sobre os aspectos 
sanitários, a Direcção Regional de Florestas sobre os 
aspectosquese prendem comasalvaguarda doambiente 
eespécies cndérn icas, ecomo bem estardaspopulações, 
e o Parque Natural da Madeira se a exploração se 
localizar na área de Parque; 

c) Os serviços pecuários exercerão a fiscalização das 
instalaçõese as necessárias inspecções sanitárias. 

11. Outros investimentos 
Podem aindaserconcedidas ajudasnacionais comrespeito 

do disposto no nV 1,2,3,4.8.9, e 10nosseguintes casos: 

a) Investimentos relativos à protecção e melhoria do meio 
ambiente, desde que não impliquem aumento de 
produção: 

IJ) Investimentos que visem a melhoria das condições de 
higiene das explorações pecuárias. bem como a 
observância das normas comunitárias em matéria de 
bem estar dos animais. desde que não impliquem 
aumentode produção; 

c) Compra de animais, ainda que não se trate de primeira 
aquisição, com cxcpção dos suínos. aves e vitclos de 
engorda; 

d) Compra de reprodutores machos. 

SECÇÃO II
 
Ajudas Comparticipadas pela União Europeia
 

Subsecção I
 
Regime geral
 

Artigo 61 

Condiçõcs de acesso 
1.Têmacessoàs ajudasreferidas nestasubsecção aqueles 

que satisfaçam umadas seguintes condições: 
II) Sejamagricultores a utulo principal; 
IJ) Assumam o compromisso de vir a ser agricultores a 

tftulo principal com a execuçãodo planode melhoria e 
alé ao seu termo, durante pelo menos5 anos; 

c) No caso de pessoas singulares, aquelas que. não 
exercendo a actividade agrícola a título principal, 
obtenham pelomenos 50%doseurendimento global de 
nctividadescxcrcidas nncxploraçãodc naturcz..1 agrícola. 
llorcstnl, turtstica ou artesanal, ou de actividades de 
preservaçãodoespaçonatural quebeneficiem deajudas 
públicas, nãopodendo, contudo, a partedo rendimento 
directamente proveniente da actividade agrícola na 
exploração ser inferior a 25%do rendimento global do 
empresário, nemo tempo de trabalho poreleconsagrado 
aactividades exteriores àexploração ultrnpassarmctado 

do seu tempo 101.11 de trabalho; 
d) No caso de ~ssoas colectivas, aquelas que, não 

exercendo aactividadc agrícolaatítulo principal, lenham 
porobjectoasactividadesenunciadas naalíneaanterior, 
desde queos respectivos administradores ou gerentes, 
obrigatoriamente pessoas singulares e sóciosda pessoa 
colectiva, reunam os seguintes requisitos: 

I) Detenham. pelo menos, 10%do capital social; 
ii) Dediquem. no mínimo, 50% do seu tempo de 
trabalho às referidas actividades; 
iii) Obtenham. pelomenos, 50%doseu rendimenlo 
global dasactividades exercidas naexploração, não 
podendo,conludo,apartedorendimenloprovenienle 
da actividade agrícola ser inferior a 25% do seu 
rendimento global. 

2.Oscandidatosreferidos nonúmeroanteriordevem ainda: 

II) Possuir capacidade profissional bastante: 
b) Apresentar planode melhoria material da exploração. 

nos lermos da Secção IV deste capüulo, conforme 
formulário a distribuir pelosserviçoscompetentes; 

c) Ter ou obrigar-se a ler, a partir do ano seguinte ao da 
assinnturndo contrntodcconccssãoda ajuda. um sistema 
de contabilidade simplificada. organizada nos termos 
da Portnria nV 715186. de 27 de Novembro. bem como 
a mantê-ln durante o período em que exercer 
obrigatorinmcntc a actividade agrícola. nos lermos da 
nlíncnseguinte: 

d) Comprometer-se a assegurar o exercício dauctividndc 
agrícola na exploração, nas condições em que o plano 
de melhoria foiaprovado durante pelo menos 5 anosa 
contardadatadasuaaprovação e,emqualquercaso.até 
ao seu termo, 

3. Os beneficiários com idadesuperiora 70 anos.deverão 
aindaindicar um substituto que, reunindo a condição deacesso 
prevista naalfnca a) don~ 2.assuma ocompromissode assegurar 
acontinuidadcda actividade agrícola, emcasodeimpedimento 
dos candidatos. 

4. Só beneficiam das ajudas previstas nesta secção, os 
investimentos cujo valor não seja inferiora 2 128 Ecue que 

. respeitem a uma exploração agrícola na qual se verifiquem, 
cumulativamente, as seguintes condições: 

li) Orendimento dotrnbalho porUHTantes doinvestimento, 
seja inferior ao rendimento de rcfcrêncía: 

b) O plano de melhoria não preveja um rendimento do 
trabalho por UHT superiora 120% do rendimento de 
referência. 

Artigo 71
 

Limitedas Ajudas
 
1 • As ajudas5.'\0 concedidas às despesas de investimcnto ' 

elegível até ao montante de 109500 Ecupor UHTnostermos 
do planode melhoria e de 219000 Ecu por exploração. 

Artigo 81
 

Valordas Ajudas­
1- O valordasajudasa atribulrnos termos destasubsecção 

seráde55%doinvcstimcruo, considerado elegível apõsnnãlisc 
do planode melhoria. 

Artigo 91
 

Forma da Ajuda
 
1. As ajudascalculadas nos termosdo artigoanterior 5.'\0 

concedidas sob a forma de subvenção finnnccirn a fundo 
perdido. 
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2.Os investimentos aprovadosserãoIinanciadosatravésdo 
subsídio aprovado e. na parle remanescente. pelo 
nutofinnnciamcnto e. se for caso disso. por recurso a crédito 
bancário. 

·3. O pagamento do subsídio em capital pode ser feito. no 
máximo. em quatro prestações, tendo a primeira lugar após a 
realização de. pelomenos.25%do investimento.eas restantes 
de acordo com a natureza e o ritmo da realização dos 
investimentos. contra entrega dos respectivos documentos 
comprovativos de despesas. 

A Artigo 101 

Arnbito temporal das ajudas 
1. Os beneficiários das ajudas previstasnesta Secção que. 

apósacxccuçãodc umplanodemclhoria.continucrn apreencher 
as condições e a assumiros compromissos exigidosparaa sua 
concessão podem apresentarnovoplanode melhoria com vista 
a obter novaajuda. 

2. Durante cada período de seis anos só são aceites dois 
planos de melhoria por beneficiário, não podendo os 
investimentos susceptíveis de beneficiarde ajudasexceder.no 
seu conjunto.os limites fixados no artigo 71• 

Artigo 111
 

Explorações associadas
 
1. Um plano de melhoria tanto pode abranger uma só 

exploração cornoumconjuruodeexplorações, associadas com 
vistansua integração lotaiou parcial.desde que: 

a) Tenha por objecto exclusivo a actividade agrícola: 
b) Os associados sejam lodos pessoas singulares e 

agrlcultorcs a lfIulo principal, sendo a condição de 
agricultora títuloprincipal exigida.até 31deDezembro 
de 1995.apenas a dois terços dos associados: 

c) Nenhum associado seja detentorde menos de 10% do 
capital social: 

d) As explorações ou partes de explorações associadas 
tenham sido geridas autonomamente antes da 
constituiçãoda associação. 

2. Nas'explorações associadas em que apenas parle das 
mesmas seja integrada. o planode melhoriaabrangerátambém 
as parles não íntcgradas que continuam a ser geridas 
individualmente pelosassociados. . 

3. Para as exploraçõesassociadas poderem beneficiardo 
regimede ajudasprevistonestaSubsecção, é aindanecessário 
quetodososagricultores preencham ascondiçõesreferidas nas 
alíneas a) a d) do nO 2 do artigo 61 • 

4. As explorações associadasdevem constituir-se por um 
período mínimo de seis anos. 

5. Os limites referidosno artigo 71 e na parte final do nO 2 
do artigo 101 podem. no caso de explorações associadas, ser 
multiplicados pelo númerodessas explorações, não podendo, 
no cntandoexceder 657 000 Ecu. 

6. Paraefeitosdo dispostono númeroanteriora exploração 
agrícola abrange as Iracçõcs dela autonomizadas e 
individualmente geridas. 

Subsecção II
 
Jovem Agricultor
 

Artigo 121
 

Tipo de Ajudas
 
Os jovens agricultores podem beneficiar:
 

a) De umaajuda nprimeira instalaçüo: 
b) De ajuda suplementar de 25% do montante da ajuda 

concedida nos termosda Subsecção anterior. 

Artigo 131
 

, AjudanI' instalação
 
1. E concedida ajuda n primeira insúilnção ao jovem 

agricultorque: 
a) Se instale numa exploração agrícola na qualidade de 

empresário agrícola. entendendo-se como tal a 
rcsponsabil izaçãoou corrcsponsabilização pelagestão 
da exploração; 

b) Se instalecomo agricultor a título principal ou, sendo 
agricultora tempoparcial passe a exercera actividade 
agrícola a título principal; 

c) Possuaqualificação profissional bastantenostermosdo 
nO 2 e 3 deste artigo: 

d) Utilizeumaexploração que necessitede um volume de 
trabalho cquivnlcntc.no mínimo.a umaUHT,devendo 
esse volumede trabalho ser atingidono prazo máximo 
de dois anos; 

e)Apresente umplnnodccxploração, conformeformulário 
a distribuir pelos serviços competentes. no qual 
demonstre a condição referida na alínea anterior e a 
viabilidade económica e financeira da exploração, 
sempre que não lenha havido lugar à apresentação de 
um planode melhoria: 

f) Se comprometa a introduzir, a partir do início do ano 
scguiutcaodaassinatura docontrato, umacontabilidade 
simplificada, bem cornoa mantê-Ia duranteo período 
em que exercer a nctividadc agrícola nos termos da 
alínea seguinte: 

g) Se comprometa a exercer a actividade agrícola como 
agricultora Iflulo principalpor um períodomínimode 
5 :IIIOS ou. se for C:l'>O diSSO. até ao termo do plano de 
melhoria: 

h) Caso não lenhacumpridoo serviço militare nãoesteja 
isento da sua prestação, indique o seu substituto na . 
exploração,na eventualidade de vir a ser incorporado. 
Osubstitutodcvcrálercapacidadeprofissional bastante. 

2. Considera-secomo qualificaçãoprofissional bastantea 
Iormação de nível superior. médio, técnico-profissional ou 
equivalente nos domínios da agricultura. silvicultura, ou 
pecuária.ouo cursode formação profissional paraempres..irios 
agrícolas, comcomponente monográfica daprincipal actividadc 
em que se vai instalar ou. ainda. outros cursos considerados 
como habilitação suficiente pelas entidades competentes da 
SRA. 

'3. Excepcionalmente, até 31 de Dezembro de 1995. 
considera-se aindadctcniordcquni ificaçãoprolissional bnstantc 
ojovemngricultor que.nosúltimos cincoanos,tenhatrabal hado 
na agricultura em regime de mão-de-obra familiar ou como 
trabalhador assalarindo porumperíodonão inferiora trêsanos 
desde que: 

a) Preste provas de avaliação junto dos serviços 
competentes sobre a matériadirectamente relacionada 
coma actividadeou nctividadcs em que se vai instalar; 

b) Se obriguea Irequcntnr, comaproveitamento. cursode 
Iormação profissional paraempresários agrícolas, com 
componente monográfica da principal actividade em 
quese vai instalaratéao final dosdoisanosseguintesao 
da assinatura do contraio de concessãoda ajuda, 

4. A figura docornodato nãoé reconhecida paraefeitosdos 
números 1 e 5 deste artigo. 

5. Quandoum dos conjuges tiverjá beneficiado de ajudas 
nacionais ou comparticipadas pela União Europeia aos 
investimentos, não poderá o outro instalar-se na mesma 
exploração objectodasajudascomojovemagricultoraoabrigo 
do presentediploma. 
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Artigo 14'
 
Forma e valor da ajuda à I' instalação
 

1. Aajudaàprimeirainstalação6concedidasoba forma de 
subvenção financeira a fundo perdido no valor de: 

a) 12 000 Ecu, pago numa única prestação, aquando da 
celebraçãodo contraio de concessãoda ajuda. no caso 
do jovem agricultor beneficiardas ajudas referidas na 
alínea b) do artigo 12'; 

b) 10000 Ecu, pagoem duas prestaçõesiguais,a primeira 
aquando da celebração do contrato de concessão da 
ajuda e a segundaum ano após essa data, nos restantes 
casos. 

2. É ainda concedida uma ajuda sob a formade subvenção 
financeira a fundo perdido no valor de 20% do investimento 
previsto para a compra. construção ou melhoria da habitação 
rural própria. localizada na área da exploração do jovem 
agricultor, até um dos seguintes montnntcs máximos: 

a) 10 000 Ecu, quando a habitação se situe dentro da 
própriaexploração; 

b) 7 500 Ecu, quando a hnbitação não se situe dentro da 
exploração e desde que se localize, no máximo, num 
raio de 10 Km a partir do assento de lavoura da 
exploração. 

3. No caso de pessoa colectiva as ajudas previstas nos 
pontos 1 e 2 deste artigo poderão ser atribuídasa cada um dos 
sócios gerentes que preencha as condições cstcbclccidas no 
urtigo 13'. 

Artigo 15'
 
Ajuda suplementar
 

1. A ajuda referida na alfnca b) do artigo 12'6 concedida 
ao jovem agricultor que: 

a) Sejaagricultora títuloprincipalhá menosde 5 anos. ou 
assuma o compromisso de se instalar como tal nos 
termos da alíncn b) do n' 1 do artigo 131 ; 

b) Satisfaça as condições prcylstasnas alíneas c), d) e h) 
do n' 1 do artigo 13'; 

c) Assumaos compromissosprevistosnasalíncns l) eg)do 
n' 1 do artigo 13'; 

d) Apresente plano de melhoria material nos lermos da 
SECÇAO IV deste CAPITULO. 

2. Podem beneficiar da ajuda prevista neste artigo as 
pessoas colectivas cujos associados sejam todos jovens 
agricultores nos termos do n' 1 do artigo 13'. 

3. O disposto no número anterior aplica-se aos casos de 
primeira instalação em regime de co-rcsponsabilização, 

SECÇÃO III
 
Ajudas Nacionais
 

Subsecção I
 
Regime Geral
 

Artigo 16' (" 
Objecto. forma e valor das ajudas 

1. O agricultor que beneficiar das ajudas referidas na 
Secçün II. pode beneficiar ainda de ajudas para as despesas 
relativas à fracção do investimentoque exceda os limites por 
exploraçãoagrícola,fixadosnoartigo 7', desdequeestafracção 
do investimentos se destine a: 

a) Construções rurais: 

b) Mudançade local de construções rurais por motivo de 
utilidadepública; 

c) Melhoramentos fundiários; 
d) Melhoria e protecção do meio ambiente. 

independentemente da natureza dos investimentos. 

2. As ajudas referidas no número anterior s110 concedidas 
nos termos do artigo 8° e 9'. Para efeito de determinação da 
Irncção do investimento que é objecto de ajuda dever-se-à 
calcular o peso relativo das diferentes componentes no 
investimento total e fazê-lo incidir na parte que excede os 
limites fixados no artigo 7'. 

3 . No caso de jovens agricultores o valor da ajuda 6 
majoradoem 25%. 

• Artigo 17' 
Ambito temporaldas ajudas 

Os beneficiáriosda ajuda prevista no artigo anterior estão 
sujeitos ao regime definido no artigo lO' com excepção do 
disposto na parte finaldo seu n' 2 relativoaos limitesdo valor 
dos investimentos. 

Subsecção II
 
Regime Especial
 

Artigo 18'
 
Explorações com mais de uma UHT
 

1.O agricultorcuja exploração necessitede um volumede 
trabalho superior a uma UHT pode beneficiar de uma ajuda 
nacional. mediante a apresenta~1'io de um plano de melhoria. 
conforme formulárioa distribuir pelos serviços competentes. 
desdeque observadasas demais condiçõesdo presenteartigo. 
sntisfa~a. pelo menos. o requisito referido na alínea a) do nO 2 
do artigo 6'. 

2. Paraos efeitosprevistosnonúmeroanterior.o agricuItor 
deve garnntira continuidadeda nctlvkladc agrícola paranqual 
o planofoiaprovadoduranteum períodode, pelomenos,cinco 
anos a contarda data da aprovação. e, em qualquercaso,aténo 
seu termo. 

3. Não esmo sujeitos à obrigação prevista no número 
anterior, os rendeiros,que. no entanto, não podem beneficiar, 
durante um período mínimo de cinco anos. de mais de uma 
ajuda para o mesmo tipo de investimento em capitnl fixo 

. inanimado. 
4. A ajuda nacional referida no nO 1 só 6 concedida 

rclat ivarncntc à parcela do investimento quenãoexceda109.500 
ECUporUHTe219.000ECUporexploraçãoparaumperíodo 
de seis anos. 

Artigo 19' 
. Forma e valor das ajudas 

1. A ajuda referida no artigo anterior 6 concedida sob a 
forma de subvenção financeira a fundo perdido no valor de 
41% do investimento em capital fundiário e de 30% do. 
investimento em capital de exploração fixo. 

2.Nocaso de investimentos quesedestinemà rcaIização de 
economias de energia. à protecção do meio ambiente e à 
melhoriafundiária. najuda.soba forma dcsubvcnção Iinanccím 
a fundoperdido,6concedidacom nível idênticonoprevistono 
artigo SO. 

Artigo 20'
 
Exploraçõescom menos de uma UHT
 

1.Oagricultorcuja exploração não necessitede umvolume 
de trabalho superior numa UHT pode beneficiar, nos 
investimentos de montante inferiorou iguala 30.000ECU,de 
uma ajuda nacional idêntica à referida no artigo 8' deste 
diploma, mediante a apresentação de um plano de melhoria. 
conforme fotmulário a distribuir pelos serviços competentes. 
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desdeque satisfaçao requisito referido na aHnea a) do nQ 2 do 
artigo 61 bem como as demais condições estabelecidas no 
presenteartigo. 

2. Quandoos investimentosforem de montante superiora 
30.000 ECU, os níveis das ajudas são os referidos no artigo 
anterior. 

3. Para beneficiar das ajudas referidas nos números 
anteriores, o agricultor deve garantir a continuidade da 
actividade agrfcola na exploração para a qual o plano foi 
aprovadoduranteumperíodo mínimodccinco anosa contarda 
data da sua aprovação e, em qualquer caso. até ao seu termo. 

4. N1Io esmo sujeitos à obrigação prevista no número 
anterior,os rendeiros. que, no entanto, nãopodem beneficiar, 
durante um período mínimo de cinco anos, de mais de uma 
ajuda para o mesmo tipo de investimento em capital fixo 
inanlrnndo. 

5. O disposto no nQ 1 do urtigo 101 não se aplica à ajuda 
previstanesteartigo. ao abrigodo qual s6 será aceite umplano 
de melhoria por beneficiário. 

SECÇÃO IV
 
Planos de melhoria
 

Artigo lil
 

Planos de melhoria
 

I. O plano de rnclhoriancccssririo à obtenção das ajudas 
previstasno presente CAPITULO deve incluir: 

a) Adescriçãodasituaçãoda exploraçãoagrícolaà datada 
sua apresentação: 

(1)	 A descrição da situação prevista para a exploração 
agrícola no termo do plano. que assentará numa conta 
de exploração provisional: 

c) A indicação das acções a empreender, com destaque 
para os investimentosprevistos, 

2. O plano de melhoria deve, através de um cálculo 
cspccffico, justificar a realiz...ação dos investimentos, face à 
situaçãoactualda exploraçãoe da suaeconomia,e demonstrar 
que os mesmos originam uma melhoriadurável e substancial 
dessa situação. uomcadamcntc do rendimentodo trabalhopor 
UHT. 

3. Podem ser aceites planosde melhoriade cuja aprovação 
dependa a manutenção do nível actual do rendimento do 
trabalhoporUf-IT naexploraçãoagrícolaa quedigamrespeito. 

4. O planode melhoriadeve demonstrara compatibilidade 
financeira dos investimentos previstos com os respectivos 
encargos e receitasde exploração. 

CAPÍTULO III 
Outras Medidas de Apoio às Explorações Agrícolas 

SECÇÃO I
 
Ajudas,àcontabilidadede gestão
 

Artigo 221
 

Natureza e beneficiários
 
Podem ser concedidas ajudas aos agricultores a título 

principal para introdução de contabilidade de gestão nas 
rcspcctivas exploraçõcs, 

Artigo 231
 

Condições de acesso
 
Para efeitos de concessão das ajudas, os beneficiários 

devemcomprometer-se a mantera corunbilidadc durantecinco 
anos a contar da data de concessão das ajudas. 

Requisitos da candidatura 
1.Acontabilidadea introduzirnaexploraçãodevereportar­

se ao ano civil e incluir: 

a) O inventário anual de abertura e fecho do exercício; 
b) O registo sistemático e regular dos diferentes 

movimentos. em natureza e espécie quedigam respeito 
à actividade da exploração ao longo de um exercício. 

2. A contnbilidadc deverá ser organizada nos termos da 
Portaria nQ 725186, de 2 de Dezembro.e permitir anualmente: 

a) A elaboraçãoda descrição d1S característicasgerais da 
exploraçãoagrícola; 

b) A elaboraçãodo balanço e da conta de exploração: 
c) A apresentação de elementos necessáriosà apreciação 

da gestão da exploração. designadamente. a 
determinação do rendimentodo trabalho por UHT. 

3. Para efeitos de fiscalização, controle e normalização da 
informação, a contabilidade deve ser organizada de modo a 
permitiro preenchimentoanualda fichade exploração,a qual 
ficará arquivada junto dos restantes documentos de 
contabilidade. 

Artigo 251
 

Valordas ajudas
 
1. A ajuda referidano artigo 22Q 6atribuída sob a forma de 

subvenção financeira a fundo perdido no valor de I 190Ecu. 
2. A ajuda6 pagaemcinco prestaçõesanuaise iguais,tendo 

a primeiralugarno infciodonnoda iutroduçãcdacontabilidadc. 
3. Os pagamentosreferentesao 2Q ano e seguintessó serão 

efectuadosapós a recepção pelosserviçoscompetentesde uma 
declaraçãosubscritapelobeneficiárioe pelosresponsáveis das 
entidadesreferidasnoartigo23Q

, atestandoqueacontabilidadc 
foi executada nos termos deste diploma. 

SECÇÃO II
 
Ajudasa agrupamentos de produtores
 

Artigo 261
 

Natureza e beneficiários
 
1. Os agrupamentos de produtores podem, a seu pedido, 

beneficiar de ajudas destinadas a financiar os respectivos 
custos de gestão nos três primeiros anos após o início de 
funcionamento: incluindo os inerentes à sua constituição, 
desde que esta tenha tido lugar. no máximo. no ano anteriorà 
candidatura. 

2. As ajudas referidasno número" anterior 5:10 concedidas 
aos agrupamentos de produtores que revistam as seguintes 
formas: 

li) Coopcrativns do ramo agrícola; 
b) Soclcdadcsdcagricultura degrupoe formas associativas 

congéneres; 
c) Associações mútuas de seguro agrícola, pecuário ou 

florestal constitufdas nos termos legais: 
d) Associações constituídasnos termosdos artigos 167ve 

scguintcsdo CódigoCivil cdcmais legislaçãoaplicável 
que tenham por objectivo a actividade agrícola; 

e)Outras formas associativasdeagricultoresreconhecidas. 
caso a caso, por despacho do Secretário Regional de 
Agricultura,Florestas e Pescas. 

Artigo 271
 

Condições de acesso
 
1. Para teremacesso às ajudas referidasno artigo anterior, 

os agrupamentos de.vem ter um dos seguintes objcctivps: 
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II) A introdução de práticasagrícolasaltcruativas: 
b) A utihzação em comum mais racional dos meios de 

produçãoagrícola. inclusivépara a utiliz..1ç1\0 de novas 
tecnologias. e de práticas tendentes à protecção e ao 
melhoramento do ambiente e à preservação do espaço 
natural; 

c) A entreajuda das explorações:
 
d) Umaexploração em comum.
 

2. Paraalémdoreferidononúmero anterior, osbcncficiãrios 
devem ainda: 

a) Comprometer-se a exercera respectiva actividade por 
um período não inferiora 10anos. contadoa partirda 
data de concessãoda ajuda: 

b) Teremsidoconstituídas depoisde 1deJaneirode 1993; 
c) Ter assegurada a sua viabilidade económica. 

Artigo 28'
 
Formae valor da ajuda
 

1. As ajudas 5<"10 concedidas sob a fonna de subvenção 
Iinanccira a fundo perdido no valor de 90% das despesas 
elegíveis. 

2. Scmprejuízodo dispostono número seguinte.o valorda 
ajudanãopodeexcedero montante máximo de 18100Ecupor 
agrupamento. 

3.Ocálculodo montante máximo dasajudasfaz-se através 
da aplicação da seguinte formula: 

Montante máximo =8 500 A + 9 600 B 
A =coeficiente de ponderação em função do tipo de 

agrupamento 
13 =coeficiente de ponderação em função do número de 

associados. 
4. Paradeterminação docoeficiente deponderação atribuído 

ao agrupamento 5<"10 consideradas as seguintes percentagens: 

:I) 100%. no caso de cooperativas do ramo agrícola e 
associações de agricultores; 

b) 40%, nos restantes casos. 

"S. Paradctcrmiuação dococficiente deponderação atribuído 
ao númreo de associados são consideradas as seguintes 
percentagens: 

II) 30%.até 4 associados;
 
b) 70%,de 5 a 10associados;
 
c) 100%. de maisde 10a 50 associados.
 

Artigo 29' 
Pagamento das ajudas 

As ajudassão pagasem três prestações anuais.a primeira 
no valor de 40% e as restantes no valorde 30%. 

Artigo 30'
 
Despesas elegíveis
 

Para efeitos do disposto no artigo 28° são elegfveis as 
despesasconstantes dos seguintescódigosde contasdo Plano 
Oficialde Contabilidade (POC): 

a) 431 • despesas de instalação:
 
b) 622 (excepto62227) - fomecimento e serviços;
 
c) 642 - remuneração de pessoal;
 
d) 645 - encargos sobre remunerações;
 
e) 646 • seguros de acidentes de trabalho e doenças
 

profissionais; 
n662- (comexcepçãodocódigo6(27) •amortizações do 

exercíciode imobilizações corpóreas; 
g) 6811 - juros sobre empréstimos bancários; 
II) 6813 - juros sobre outros empréstimos obtidos. 

SECÇÃO III
 
Ajudasa serviçosde gestão
 

Artigo 311
 

Natureza e beneficiários
 
1. Podem ser concedidas ajudasà criaçãoou ao reforço de 

serviçosde apoio à gestãodas explorações agrícolas. 
2. As ajudas referidas no número anterior destinam-se a 

contribuir para os custos com a actividade dos técnicos 
encarregues de prestarserviçosindividualizados noâmbitoda 
gestão técnica. económica. financeira e administrativa das 
explorações agrícolas. 

Artigo 32t1 

Beneficiários 
Asajudasreferidas noartigoanteriorpodem serconcedidas 

aos seguintesagrupamentos: 

:I) Centrosde Gestãoda Empresa Agrícola; 
b) Cooperativas Agrícolas especializadas e polivalentes. 

comserviçosdegestãoousecçõesdeserviços degestão 
criados no respectivo âmbito; 

c) Associações de agricultores constituídas ao abrigodos 
artigos 167° e seguintes do CódigoCivil; 

d) Quaisqueroutras formas associativas a reconhecer caso 
a caso. 

Artigo 33'
 
Condições de acesso
 

1. Para efeitos de concessão das ajudas,os agrupamentos 
referidos no artigo anterior devem satisfazer os seguintes 
requisitos: 

a)Scrprcviamcntc reconhecidos pordespachodoSecretário 
Regional de Agricultura. Florestas e Pescas. mediante 
requerimcntoacom panhado dosseguintes documentos; 
i)Comprovativodapersonalidadejurídicadaassociaç1\o. 
e da constituição dos serviçosde gestão,e respectivos 
regulamentos; 
ii) Cópia do contrato celebrado com o técnico. 
acompanhado do respectivocurriculum profissional e 
certificado de hnbilítaçõcs: 
iii) Lista idcutificntiva dos sócios. com indicação dos 
corpos gerentes e dos associados beneficiários dos 
serviços de apoio à gestão: 

b) Comprometer-se a apoiara execução da contabilidade
 
de gestãod1S explorações agrícolas suas associadas;
 

c) Empregar a tempo inteiro pelo menos um técnico
 
qualificado em gestãoc contabitldadc; 

d) Ter um número de associados não inferior a 15 
agricultores; 

e) Comprometer-se a manter a sua actividade por um 
período de 10anoscontadosapartirdadatadaconcessão 
da ajuda; 

nObrigar-se a facultar. com reserva do anonimato. as 
fichasde exploraçãoe outras informações. sempreque 
tal lhe seja solicitado pelos serviços competentes da 
SecretariaRegional de Agricultura. Florestas e Pescas 
paraefeitosde informaçãotécnico-económica. estudos 
cicnttficos e recolhade informação. 

2. No caso de recurso a mais de um técnico. deverá ser 
respeitada. paraefeitos <1:1 alíneac) do nO 1 a seguinterelação: 

II) Na admissão do segundotécnico: um técnico paracada 
20 agricultores associados; 

b) A partir da admissão do terceiro técnico: um técnico 
paracada 25 agricultores associados. 
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Artigo 341
 

Vulor das ajudas
 
1. A ajuda referida no artigo anterior 6 concedida sob a 

forma desubvenção financeira a fundoperdido no valorde 54 
000 Ecu por técnico contratado. 

2. AajudaéJlaga emcincoprestações anuaise iguais, com 
início no primeiro ano de actividade do técnico, 

3. O pagamento dasprestações. comexcepção da primeira. 
fica dependente darecepção naentidadecompetente dorelatório 
anual das actividades e conselhos de gestão prestados às 
explorações. segundo instruções a divulgar pelos serviços 
regionais de agricultura. 

4. As ajudasconcedidas antes da entrada em vigor deste 
diploma silo actualizadas, no que respeita às prestações 
vinccndas, em função do montante agora previsto. 

CAPiTULO IV
 
Medidas Específicas para Regiões Desfavorecidas
 

SECÇÃO I
 
Investimentos Colectivos
 

Artigo 3S1
 

Natureza das ajudas
 
1. Silo concedidas ajudas comparticipadas pela V.E. aos 

investimentos colectivos, desde que não incluam práticas 
prejudiciais ao meioambiente e ao bemestardas populações, 
que prossigam os seguintes objectivos: 

a) Produçãode forragens, incluindo o seuarmazenamento 
e distribuição, para alimentação de bovinos de carne, 
ovinose caprinos; 

b) lmplnntação,melhoramento e equipamentode prados e 
pastagens explorados em comum cuja produção 
Iorrngcirn sedestine àalimcnrnçãodas espécies pecuárias 
referidas na alfnea anterior; 

c) Instalnção de infra-estruturas destinadas à conservação 
de forragens e à valorização das produções pecuárias. 

2. Asajudas referidas nonúmero anteriorsilo concedidas a 
projectos que tenham por objectoa realização dos seguintes 
investimentos: 

a) Implantação ou melhoramento de prados e pastagens; 
b)Construção oureparação decercasnosprados epastagens 

e de instnlaçõcs para dcspnmsitaçãodo gado; 
c) Consírução de silos e armazéns para as forragens 

produzidas; 
d) Construção ou reparação de pequenas obrasde regadio 

destinadas ao aproveitamento de água para rega e sua 
condução até aos prados e pastagens e/ou abertura e 
rcparnção de poços e furosnrtcsianos; 

c) Aquisição de equipamento de rega; 
f) Aquisição de tractores e alfaiasagrícolas ncccssãrins à 

preparação do solo, realização de sementeira, colhcha, 
secagem e transporte. Aquisição de equipamento 
necessário à conservação de forragens. 

3. Quando as actividades pecuárias constituam uma 
actividade marginal, as ajudas serão alargadas às outras 
actividades agrícolas. 

4. Para efeitos do número anterior 5.'10 considerados os 
projectos que tenham por objecto a realização dos seguintes 
mvcsumcntos: 

a) Construção de edifícios para nrmnzcnnmcnto dos 
produtos agrícolas; 

li) Construção ou reparação de pequenas obrasde regadio 
dcstiundns ao aprovcitruncnto de água para regae sua 

condução até à parcela e/ou abertura e reparação de 
poçose furosancsianos: 

e) Aquísição de equipamento de rega; 
d) Aquisição de tractores e alfaiasagrícolasncccssãrias à 

realização das actividades; 
e) Aquisição de cqui pamcnto destinado ao 

acondicionamento e transporte dos produtos da 
exploração. 

S. Exclusivamente para a ilha da Madeira podem ser 
concedidas ajudasaos investimentos destinados à construção 
e conservação decaminhos agrfcolas e pontõesquefacilitem o 
acessoimediato aospradose pastagens, e aindaà construção e 
reparação de abrigos e parques paragado, 

Artigo 361
 

Beneflciárlos
 
1. Podem beneficiar dasajudasreferidas noartigoanterior: 

a) Autarquias locais;
 
li)Asassociações uccornpnrtcsparncxploraçãode baldios;",
 
e) Asexplorações associadas, quesatisfaçam osseguintes
 

requisitos: 
i) Tenham por objecto exclusivo a actividade 
agrícola; . 
ii) Os associados sejam todospessoas singulares e 
a~ricullores a títuloprincipal: 
iii) Integrem no mínimo quatro explorações ou 
partes de explorações, que tenham sido geridas 
autonomamente antes da sua consüruição; 

d) Juntas de Agricultores;
 
e) Associações de produtores agrícolas, pecuários ou
 

florcstnis: 
f) Associaçõesde desenvolvimento rural. 

Artigo 371
 

Formae valordasajudas
 
1. As ajudas referidas neste artigo são concedidas sob a 

fonnadesubvenç1l0financeirnemfundoperdido,cujomontante 
6 fixado nosseguintes termos: 

8) Aosinvestimentos referidos nasalíneas a) a e) do ponto 
2 e alíneas8) e b) dOJlOnlo 4 e no ponto5 todosdo artigo351 

, 

6 concedida umaaju a de 75% do investimento elegível; 
b) Aos investimentos referidos nas alíneas Odo ponto2 e 

alfncas c) a e) do ponto 4 todosdo artigo351 é concedida uma 
ajudade 50%do Investimento elegível. 

Artigo 381
 

Limites das ajud:ls
 
1. Durante cada período de seis anos só são aceites três 

projectos de investimento porbeneficiário. 
2. O montante das ajudas ao investimento colectivo a 

conceder por projecto nãopodeexceder 120600 Ecu. 
3. Os investimentos relativos ao melhoramento ou 

equipamento de prados e pastagens não podem exceder600 
Ecupor hectare de pradoou pastagem melhorado e 3 500Ecu 
por hectare para instnlação de prado ou pastagem irrigados. 

SECÇÃO II
 
Indcmniznçõcs Compcnsatérias
 

Artign 39'
 
Natureza da ajuda
 

As ajudas previstas nesta secção têm por objectivo 
compensar as dificuldades naturais e sociais decorrentes do 
exercício da actividade agrícola em regiões desfavorecidas no 
âmbilodasDircctivn.'i75f268/CEEdoConselho,de28deAbril 
de 1975 e 86/467/CEE, de 14 de Julho de 1986. 
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Artigo 40' 
Beneficiáriose condições de acesso 

1.Sãoatribuídas anualmente indemnizaçõcs compensatórias 
compar-ticipadas pela União Europeia aos agricultores que 
explorem pelomenos0,5 hade superfícieagrícola útil, a pagar 
numa prestação,desde que, aquando da primeira inscrição.se 
obriguem,pordeclaraçãocscrita.amanteraactividadeagrícola 
e o efectivo pecuário, por um período de cinco anos. 

2. Cada agricultor não pode beneficiar de indemnização 
compensatória, para mais de uma exploração. 

3. Nocasodosbovinos,podehaversubstituiçãodosanimais 
declarados desde que a mesma ocorra no prazo máximode 20 
dias a contar da data da saída do animal da exploração e a 
mesmaseja inscrita no registo de estábulo. no máximo,até ao 
39 dia seguinte 11 substituição. 

4. Não é reconhecido. para efeitos de pagamento de 
indemnizações compensatórias, o comodnto de parcelas de 
exploraçllo agrícola entre cônjuges e entre pais e filhos, salvo 
se o agricultor responsável pela sua gestão se tornar inválido. 

5. O agricultor fica liberto do compromisso referidono n9 

I, desde que: 

a) Cessea actividade agrícola,emboradeixandoassegurada 
a continuidade da actividade agrícola na exploração 
objecto de indemnizaçãocompensatória; 

b) Cessea actividadeagrícolapor motivosde forçamaior; 
c) Cessea actividadeagrícolaemcasode expropriaçãopor 

utilidade pública; . 
d) Passenreceber umapensãode reformaoude invalidez; 
c) Cesse a actividade agrícola ao abrigo do Regulamento 

(CEE) nQ2079/92. do Conselho. de 30 de Junho. 

6. Não siloconcedidas indemnizações compensatóriasaos 
agricultoresque beneficiem de uma pensão de reformaou de 
invalidez, qualquer que seja o regime de segurança social 
aplicável. 

Artigo 41'
 
Valore limites das ajudas
 

1.O montantedas iudcmnizaçõcs compensatóriasé fixado 
par:i bovinos, caprinos e equídeos, convertidos em cabeças 
normais,adiante dignadas por CN, de acordo com a tabela de 
conversão constante do anexo I a este diploma, do qual faz 
parte integrante,e por hectare de superfíciecultivada. 

2. O montnntc das' indemnizações compensatórias é o 
seguinte: 

a) Para as primeiras dez CN (l a 10) 146,2 Ecu/CN; 
b) Para as dez CN seguintes (11 a 20) 139 Ecu/CN; 
c) Para as dez CN seguintes (21 a 30) 133 Ecu/CN; 
d) De 0,5 liaa 5 lia de superfície cultivada 146,2 Ecu/ 

lia; 
c) Para a restante superfície cultivada 121 Ecu/ha. 

3. Nocálculo das indemnizações compensatórias a atribuir 
deverãoser respeitadasasseguintesrelaçõesde CNpor hectare 
de supcrflcic Iorragcira da exploração: 

a) Na ilha da Madeira 1,4 CN/ha; 
b) Para a ilha do Porto Santo 1 CN/ha. 

4. Aos agricultoresque não exerçam a actividadeagrícola 
a tüulo principal. será concedida uma ajuda no valor de 6OCYo 
daquelaque. nasmesmascondições,caberiaaosagricultoresa 
tüulo principal. . 

5. O montantemáximodas indemnizações compensatórias 
a conceder por exploração não pode exceder o valor anual do 
salãrio mínimo nacional. 

6. A superfície cultivada elegível para a determinação do 

montante das indcmnízaçõcs compensatórias inclui, também, 
assuperfícies consagradas11 produção de trigo,vinha,macieiras. 
pereiras e pessegueiros, desde que não impliquem práticas 
agrícolas prejudiciais ao meio ambiente. 

8.Éconsiderado elegível,paraclciíosdccãlculo domontante 
das indemnizaçõescompensatóriasa atribuir aos empresários 
agrícolas da ilha do Porto Santo, o seu efectivo leiteiro,até ao 
limite de 20 unidades. . 

CAPÍTULO V
 
Disposições Processuais
 

Artigo 42' 
O disposto no presente capítulo não se aplica à ajuda 

prevista na secção II do capfluloIV. cujas normas processuais 
são objecto de diploma próprio. tendo em conta o Sistema 
IntegradodeGestão e Controloprevistonoregulamento (CEE) 
nQ 3508/92, do Conselho, de 27 de Novembro, aplicando-se 
para o efeito o dispostono Regulamento (CEE) nQ 3887/92.da 
Comissão, de 23 de Dezembro, 

Artigo 43' 
Início do processo de candidatura 

Salvo no caso referido no artigo anterior. o processo de 
candidatura às njudasprevistas neste diploma inicia-secom a 
apresentação, junto do IFADAP. de um formulário de 
candidatura, de acordo com modelo a distribuir por esse 
organismo,acompanhadode todosos elementos indicados nas 
respectivas instruções. 

Artigo 44' 
Análise e deliberação 

Ascandidaturas apresentadas noâmbitodos investimentos 
nasexploraçõesagrícolas sãoobjecto de análise e deliberação 
pela Comissão de gestão competente. 

Artigo 45' 
Contratos 

A atribuição <11S ajudas aos investimentosnas explorações 
agrícolas é feita ao abrigo de contratos celebrados enlre os 
beneficiáriose o IFADAP. 

Artigo 46' 
Pagamento das Ajudas 

O pagamentodas ajudasaos investimentosnasexplorações 
agrícolas é efectuado pelo IFADAP nos termos das cláusulas 
contratuais, podendohaverlugarà concessão deadiantamentos. 

Artigo 47' 
Prazos processuais 

Os períodos de candidaturas, bem como os prazos de 
deiibcmção daComissãodegestãocdccclcbraçãodoscontratos. 
constam do anexo II a este diploma. 

CAPÍTULO VI
 
Disposições Finais
 

Artigo 48' 
Investimentos não elegíveis 

Nos planos de melhoria. as componentes do investimento 
em capital de exploração fixo e cm capital fundiário que 
resultarem de uma transação entre conjügcs, parentese afins 
em linha recta, entre adoptantes e adoptados e. ainda, entre 
tutores e tutelados, não beneficiam de qualquer tipo de ajuda. 

Artigo 491 

Investimentoestrangeiro 
Podembeneficiardas ajudas as entidadesestrangeirasque: 

a) No CoISO de pessoas singulares, sejam nacionais de 
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países pertencentes à União Europeia; apenas se alllicaàs candidaturas apresentadas a partirde 1de
h) No caso de pessoas colectivas. tenham a sua sede Janeirode 995. 

estatuária, asuaadministmção centralouo seuprincipal 
Assinado em. 2 de Dezembro de 1994.estabelecimento no interiorda UniãoEuropeia. 

O SECRETÁRIO REGIONAL DE AGRICULTURA.
Artigo 50' FLORESTAS E PESCAS. Manuel Jorge Bazcnga MarquesO regime de ajudas previsto na secção II do capftulo IV 

ANEXO I 

Quadro de conversão dos bovinos, equídeos, ovinos e caprinos em cabeças normais (CN) 

Touros. vacas e outros bovinos de mais de 
dois anos e cqufdeos com mais de 6 meses 1.0CN 
Bovinos de seis mesesa dois anos 0.6 CN 
Ovinos e caprinos 0.15 CN 

ANEXO II 
A que se refere o artigo 47' 

AJUDAS LOCAIS 

DE ENTREGA DAS 

CANDIDATURAS 

PERIODOS 

DE 

CANDIDATURA 

PRAZO 

PARA 

DELIBERAÇÃO 

PRAZO PARA 

CELEBRAÇÃO 

DO CONTRATO 

Fevereiro 30 Abril 31 Maio 

Investimentos IFADAP Junho 30 Setembro 31 Outubro 

(Capltulo II) Outubro 31 Janeiro 01 Março 

Contabilidade 

de cestão IFADAP Agos to/Setembro 30 Novembro 31 Dezembro 

Agrupamentos Janeiro/Fevereiro 30 Abril 31 Maio 

de produtores IFADAP Julho/Agosto 31 Outubro 30 Novembro 

Serviços 

de qestão IFADAP Setembro/Outubro 30 Novembro 31 Dezembro 



12 I S~RIE • NÚMERO 173 

Preço deste número: 120$00 

ASSINATURAS "OPreçodosanúncioséde I I5S00 por 
linha. acrescido do respectivo IVA. 

"Toda a correspondência relativa a 

anúncios e a assinaturns do Jornal ColT1llela (Ano) ... 7661$00 (Se","lIal) ......... 37BOSOO
 
CadaSé,ie • 2504$00 ......... 1252S00
 dependendo a sua publicação do 

Oficial deveserdirigida à Secretaria­ pagamento antecipado a efectuar na 
-Geral da Presidência do Governo Secretaria-Geral da Presidência do 

NúmrroJ e Suplomonllll • Proço por p'a1na 10$00
 
A e.11e.1 valores aereseem III porle.. do corroia
 Governo Regional da Madeira"Regional da Madeira" 

(Porlarla n' 2194 de 25 de Janolro) 

Execução gráfica"Jornal Oflcial" 




